
 

 

PROJETO DE LEI Nº           , DE 2017 

(Do Sr. ORLANDO SILVA) 

Acrescenta dispositivo ao art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
para dispor sobre a falta justificada do 
empregado que necessitar se ausentar do 
serviço para acompanhar animal doméstico 
em consulta veterinária de emergência. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a viger 

acrescido do seguinte inciso XII: 

“Art. 473. O empregado poderá deixar de comparecer ao 

serviço sem prejuízo do salário:   

...................................................................................................... 

XII – para acompanhar animal doméstico em consulta 

veterinária de emergência. (NR)” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

 

 



JUSTIFICAÇÃO 

Uma discussão corrente e atualíssima repousa sobre o tema 

dos “direitos dos animais”, com enfoques morais, sociais e jurídicos. 

Em sintonia com os pensamentos mundiais, a Constituição 

Federal, em seu art. 225, § 1º, inciso VIII, reconhece que os animais são 

dotados de sensibilidade, impondo à sociedade e ao Estado o dever de 

respeitar a vida, a liberdade corporal e a integridade física desses seres, além 

de proibir expressamente as práticas que coloquem em risco a função 

ecológica, provoque a extinção ou submetam à crueldade qualquer animal.  

A norma constitucional estabelece o dever de não submeter 

esses seres sencientes (com capacidade para sentir) a tratamentos cruéis, 

práticas que coloquem em risco a sua função ecológica ou ponham em risco a 

preservação de sua espécie, ordem essa assimilada pela Lei nº 9.605, de 

1998, ao criminalizar a conduta daqueles que abusam, maltratam, ferem ou 

mutilam animais (art. 32). 

Em setembro de 1978, a Liga Internacional dos Direitos dos 

Animais, hoje Fondation Droit Animal, Ethique et Sciences, aprovou a 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais, sob análise atual da UNESCO, 

in verbis: 

Artigo 1º 

Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os 

mesmos direitos à existência. 

Artigo 2º 

1. Todo o animal tem o direito a ser respeitado; 

2. O homem, como espécie animal, não pode exterminar os 

outros animais ou explorá-los violando esse direito; tem o dever 

de pôr os seus conhecimentos ao serviço dos animais; 

3. Todo o animal tem o direito à atenção, aos cuidados e à 

proteção do homem. 

Artigo 3º 

1. Nenhum animal será submetido nem a maus tratos nem a 

atos cruéis; 



2. Se for necessário matar um animal, ele deve de ser morto 

instantaneamente, sem dor e de modo a não provocar-lhe 

angústia.  

Artigo 4º  

1. Todo o animal pertencente a uma espécie selvagem tem o 

direito de viver livre no seu próprio ambiente natural, terrestre, 

aéreo ou aquático e tem o direito de se reproduzir; 

2. Toda a privação de liberdade, mesmo que tenha fins 

educativos, é contrária a este direito. 

Artigo 5º 

1. Todo o animal pertencente a uma espécie que viva 

tradicionalmente no meio ambiente do homem tem o direito de 

viver e de crescer ao ritmo e nas condições de vida e de 

liberdade que são próprias da sua espécie; 

2. Toda a modificação deste ritmo ou destas condições que 

forem impostas pelo homem com fins mercantis é contrária a 

este direito. 

Artigo 6º 

1. Todo o animal que o homem escolheu para seu 

companheiro tem direito a uma duração de vida conforme a 

sua longevidade natural; 

2. O abandono de um animal é um ato cruel e degradante. 

Artigo 7º 

Todo o animal de trabalho tem direito a uma limitação razoável 

de duração e de intensidade de trabalho, a uma alimentação 

reparadora e ao repouso. 

Artigo 8º 

1. A experimentação animal que implique sofrimento físico ou 

psicológico é incompatível com os direitos do animal, quer se 

trate de uma experiência médica, científica, comercial ou 

qualquer que seja a forma de experimentação; 

2. As técnicas de substituição devem de ser utilizadas e 

desenvolvidas. 

Artigo 9º 

Quando o animal é criado para alimentação, ele deve de ser 

alimentado, alojado, transportado e morto sem que disso 

resulte para ele nem ansiedade nem dor. 

Artigo 10º 



1. Nenhum animal deve de ser explorado para divertimento do 

homem; 

2. As exibições de animais e os espetáculos que utilizem 

animais são incompatíveis com a dignidade do animal. 

Artigo 11º 

Todo o ato que implique a morte de um animal sem 

necessidade é um biocídio, isto é um crime contra a vida. 

Artigo 12º 

1. Todo o ato que implique a morte de grande um número de 

animais selvagens é um genocídio, isto é, um crime contra a 

espécie; 

2. A poluição e a destruição do ambiente natural conduzem ao 

genocídio. 

Artigo 13º 

1. O animal morto deve de ser tratado com respeito; 

2. As cenas de violência de que os animais são vítimas devem 

de ser interditas no cinema e na televisão, salvo se elas 

tiverem por fim demonstrar um atentado aos direitos do animal. 

Artigo 14º 

1. Os organismos de proteção e de salvaguarda dos animais 

devem estar representados a nível governamental; 

2. Os direitos do animal devem ser defendidos pela lei como os 

direitos do homem. 

 

Em sintonia com todo o exposto é preciso realçar que a 

sociedade, a cada dia, tem aumentado a amabilidade e cuidado com animais 

domésticos. Nada mais natural que adequar a legislação trabalhista a esse 

contexto, permitindo que, nas ocasiões de emergências médicas, o 

responsável possa ter a falta justificada, por parte dos empregadores, para o 

acompanhamento de animais de estimação em emergências veterinárias. 

Isto posto, esperamos contar com o apoio dos nobres 

Deputados para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2017. 



 

ORLANDO SILVA 

PCdoB/SP 

 


